
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 322.921 - SP (2015/0103314-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO
ADVOGADO : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SANDOVAL DOS SANTOS GONCALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. LONGEVIDADE DA PENA, 
GRAVIDADE DO DELITO E FALTA GRAVE PRATICADA EM 2002. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento 
no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie. Contudo, se constatada a 
existência de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da ordem de 
ofício (HC n. 299.261/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/9/2014, DJe 18/9/2014).

– As instâncias ordinárias utilizaram como fundamento do 
indeferimento da progressão a longevidade da pena, a gravidade dos 
crimes cometidos, bem como o cometimento de uma falta grave, de 
modo que tais decisões não apresentam fundamentação idônea. Quanto 
ao tema, a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
longevidade da pena bem como a gravidade do delito não podem, 
isoladamente, ser óbices para a concessão do benefício de progressão 
de regime, devendo a decisão estar fundamentada com base em dados 
concretos dos autos. 

– A falta grave mencionada nas decisões foi cometida em 
15/5/2002, tendo sido reabilitada em 14/11/2002, sendo esta a única falta 
disciplinar cometida pelo paciente até o momento. Desse modo, não pode 
o paciente ter sua progressão indeferida com base em uma falta cometida 
há mais de 12 anos, tampouco com base na longevidade da sua pena e 
gravidade dos delitos cometidos. Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para determinar que o Juízo da execução reexamine o pedido de 
progressão carcerária formulado em favor do paciente, analisando o 
requisito subjetivo (mérito) com base em elementos concretos da 
execução da pena, à luz do disposto no art. 112 da Lei de Execução 
Penal, facultada, inclusive, a submissão ao exame criminológico, caso 
necessário.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 322.921 - SP (2015/0103314-3)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO
ADVOGADO : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SANDOVAL DOS SANTOS GONCALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de SANDOVAL DOS SANTOS GONÇALVES contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 407):

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Pedido de progressão de regime 
indeferido - Falta de preenchimento do requisito subjetivo - O bom 
comportamento carcerário e o lapso temporal, isoladamente não permitem 
que se conclua pela aptidão do reeducando ao retorno do convívio social - 
Princípio 'in dubio pro societate' vigente em sede de execução penal - 
Negado provimento ao recurso.

Depreende-se dos autos que o paciente teve seu pedido de progressão 

de regime indeferido pelo Juízo da Vara de Execuções Penais por ausência do requisito 

subjetivo.

No presente writ, sustenta a impetrante que o paciente preenche tanto o 

requisito objeto quanto o subjetivo para fins de progressão. Afirma que a decisão está 

baseada somente na gravidade do delito, na longevidade da pena e no cometimento de 

uma falta grave praticada em 2002.

Requer, em liminar e no mérito, a cassação da decisão e a remoção do 

paciente ao regime semiaberto.

Liminar indeferida às fls. 435/436.

Informações prestadas às fls. 440/452 e 454.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 459/462, opinando pelo não 

conhecimento do habeas corpus e pela concessão da ordem de ofício para determinar 

o regime semiaberto.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 322.921 - SP (2015/0103314-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, 

seguindo a posição sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o 

entendimento no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 

substitutivo de recurso previsto para a espécie. Contudo, se constatada a existência de 

manifesta ilegalidade, é possível a concessão da ordem de ofício.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...]
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 299.261/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 18/09/2014)

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Compulsando os autos, verifico que o paciente foi preso em flagrante em 

22/8/2001, permanecendo aprisionado até 5/12/2006, quando conquistou o direito de 

apelar em liberdade. Após o trânsito em julgado da condenação, o apenado iniciou o 

cumprimento da sua pena em 23/8/2012, com data final prevista para 29/7/2023.

Conforme relatado, o paciente formulou pedido de progressão do regime 

fechado para o semiaberto, tendo em vista que já cumpriu os 2/5 (dois quintos) 

necessários para o preenchimento do requisito objetivo, bem como possui atestado de 

bom comportamento carcerário como aferição do requisito subjetivo (fl. 204). O Juízo 
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da Execução indeferiu o pedido consignando o seguinte (fl. 310):

[...]
A pretensão é improcedente.
Com efeito, o sentenciado não reúne méritos subjetivos nara 

alcançar a progressão, uma vez que seu histórico prisional é desfavorável, 
eis que, além de possuir longa pena por cumprir (28.03.2026), praticou falta 
disciplinar de natureza grave, evidenciando a ausência de senso de 
responsabilidade e a inadequação à terapêutica penal aplicada.

E mais. Tratando-se de crimes cometidos com violência ou 
grave ameaça à pessoa, no presente caso, extorsão mediante sequestro e 
roubo qualificado, demostra a necessidade de permanência maior no 
cárcere, visando absorver a terapia penal e revelar seu merecimento à 
progressão para regime mais brando.

Sendo que diante da situação específica do sentenciado 
apesar do atestado de bom comportamento carcerário não se pode dizer 
somente com base nele que está preenchido o requisito subjetivo, pois o 
histórico prisional anotado em seu prontuário demonstra com fatos 
concretos que o sentenciado ainda não desenvolveu meios próprios de 
autoensura.

Se num ambiente completamente regrado e vigiado o 
sentenciado não conseguiu desenvolver senso de responsabilidade para 
sua autocontenção diante das frustrações normais da vida em regime mais 
brando por óbvio não irá frear os seu instintos primitivos para suportar as 
regras da vida sem vigilância.

Diante do exposto, por ora, INDEFIRO o pedido de 
progressão de regime ante ausência de requisito subjetivo.

O Tribunal a quo, em sede de Agravo em Execução, manteve a decisão 

nos seguintes termos (fls. 406/410):

Cuida-se de agravo em execução interposto por Sandoval dos 
Santos Gonçalves contra a r. decisão que indeferiu seu pedido de 
progressão de regime.

Aduz a Douta Defesa que o agravante já preencheu todos os 
requisitos legais à progressão e que, no mais, em relação à falta grave é 
certo que o decurso do tempo conduz à reabilitação da conduta carcerária 
do apenado.

Assim, postula pela reforma da r. sentença combatida, para 
que seja concedida a progressão ao regime semiaberto.

Sem razão, contudo.
O sistema progressivo adotado pela legislação brasileira é o 

mais importante instrumento de ressocialização do condenado que, em 
razão do tempo e do seu mérito se vê, gradativamente colocado em 
liberdade.

Mas não apenas o bom comportamento carcerário e o lapso 
temporal são suficientes para que se conclua pela aptidão do reeducando 
ao retorno do convívio social.

O fato de o agente ter cometido diversos crimes graves e 
longa pena a cumprir (18 anos,10 meses e 20 dias) deve ser considerado 
para avaliar o mérito do condenado, não sendo o caso de se falar em 'bis in 
idem', já que tais fatos foram levados em conta quando da fixação da pena.
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Por óbvio que o reeducando que cometeu delitos de muita 
gravidade possui um maior grau de periculosidade e índole voltada para a 
criminalidade, não podendo ser colocado em liberdade sem uma maior 
atenção, sob pena de representar um perigo para a sociedade.

Atente-se que em sede de execução de penas vige do 
Princípio do 'in dúbio pro societate'. 

No mais, no presente caso, como já dito, o reeducando 
cometeu crimes graves, roubo majorado e extorsão mediante seqüestro e 
ainda falta disciplinar de natureza grave, posse de arma branca (fls.04/06), 
o que corrobora a necessidade de sua manutenção no regime mais severo 
a fim de que se obtenha elementos mais seguros a comprovar a real 
condição de progressão.

As instâncias ordinárias utilizaram como fundamentos do indeferimento 

da progressão a longevidade da pena, a gravidade dos crimes cometidos, bem como o 

cometimento de uma falta grave, de modo que tais decisões não apresentam 

fundamentação idônea.

Quando ao tema, a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 

de que a longevidade da pena bem como a gravidade do delito não podem, 

isoladamente, ser óbices para a concessão do benefício de progressão de regime, 

devendo a decisão estar fundamentada com base em dados concretos dos autos.

Conforme histórico prisional do paciente juntado à fl. 207, a falta grave 

mencionada nas decisões foi cometida em 15/5/2002, tendo sido reabilitada em 

14/11/2002, sendo esta a única falta disciplinar cometida pelo paciente até o momento.

Desse modo, não pode o paciente ter sua progressão indeferida com 

base em uma falta cometida há mais de 12 anos, tampouco com base na longevidade 

da sua pena e gravidade dos delitos cometidos.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO BASEADO EM FUNDAMENTOS EXTRALEGAIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
III - Para a concessão do benefício da progressão de regime, 

deve o acusado preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos do art. 
112 da LEP, com redação dada pela Lei 10.792/2003.

IV - Na espécie, o paciente ostenta em sua ficha 
carcerária registros desabonadores, relacionados à prática de duas 
faltas graves datadas, uma de 25/12/2005 - por posse de aparelho 
celular - e outra em 30/3/2007 - por abandono do Centro de Progressão 
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Penitenciária. Em razão desses registros, bem como na consideração da 
gravidade dos delitos e na longa pena ainda a ser expiada, o Magistrado 
de primeiro grau entendeu pela ausência do requisito subjetivo 
necessário para a progressão ao regime aberto, indeferindo o pedido do 
paciente.

V - O histórico de falta disciplinar não pode ser levado em 
consideração isoladamente para impedir a progressão de regime, 
mormente em se tratando de duas faltas graves praticadas há mais de 
oito anos. Ademais, considerações como a gravidade abstrata dos 
delitos e a longa pena a cumprir não podem, por si sós, sob pena de bis 
in idem, justificar a negativa de progressão de regime ao paciente.

VI - Nesse contexto, a ordem deve ser concedida de ofício, 
tendo em vista que a decisão do juízo de primeiro grau baseou-se, 
exclusivamente, nas aludidas faltas graves, bem como na longa pena a 
ser expiada e na gravidade em abstrato dos delitos.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar ao d. Juízo da execução que analise o pedido de 
progressão de regime do paciente, nos termos estritos do disposto no art. 
112 da LEP.

(HC 306.053/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 23/06/2015)

 EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. BENEFÍCIO NEGADO. AGRAVO EM EXECUÇÃO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. REGIME SEMIABERTO OBSTADO. INADIMPLEMENTO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. GRAVIDADE DO DELITO E LONGEVIDADE DA 
PENA. FALTA GRAVE VETUSTA.  JUSTIFICAÇÃO GENÉRICA E FORA 
DOS PARÂMETROS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. A teor do que prevê o atual art. 112 da Lei de Execuções 
Penais, com a redação que lhe deu a Lei n.º 10.792/03, ao indeferir a 
progressão de regime prisional, porque não cumprido o requisito subjetivo, 
o julgador deve fazê-lo de forma motivada em dados concretos da execução 
da pena, não podendo cercar-se de elementos ou circunstâncias 
imprevistos na lei de regência.

3. As instâncias ordinárias não lograram fundamentar o 
inadimplemento do requisito subjetivo para a progressão carcerária, 
fazendo apenas referência à gravidade abstrata do crime cometido pelo 
paciente, à longa pena a cumprir e à existência de falta de natureza 
grave nos idos de 2006, ou seja, falta cometida há mais de 8 (oito) anos, 
da qual o reeducando já está reabilitado, tendo atualmente bom 
comportamento carcerário.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para determinar que o Juízo da execução reexamine o pedido de 
progressão de regime formulado em favor do paciente, analisando o 
requisito subjetivo (mérito) com base em elementos concretos da execução 
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da pena, à luz do disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal, facultada, 
inclusive, a submissão ao exame criminológico, caso necessário.

(HC 280.533/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 26/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO DEFERIDO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
PENAIS. DECISUM CASSADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
CONSIDERAÇÃO DE FALTA GRAVE COMETIDA HÁ MAIS DE 04 ANOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. POSSIBILIDADE DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal da 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em substituição 
ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. A progressão de regime somente será concedida ao 
condenado que preencher, cumulativamente, os requisitos objetivo e 
subjetivo, consoante o disposto no art. 112, caput, da Lei de Execução 
Penal.

4. O Juízo das Execuções Penais deferiu o pedido da 
Paciente de progressão ao regime prisional semiaberto. Todavia, o Tribunal 
de origem cassou a decisão de primeiro grau, ao fundamento de que a 
Reeducanda não possuía requisito subjetivo, pois cometeu falta grave em 
19/02/2009, consistente na prática de novo delito (tráfico ilícito de drogas).

5. A existência de falta grave autoriza o indeferimento do 
pedido de progressão de regime prisional, por ausência de requisito 
subjetivo, conforme entendimento adotado nesta Corte Superior. 
Entretanto, impedir a progressão carcerária, com base em falta grave 
cometida há longo tempo (no caso, mais de 04 anos), afigura-se 
desarrazoado e ofensivo à ressocialização da pena, mormente quando 
possível a realização de exame criminológico.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida. Habeas corpus 
concedido, de ofício, para determinar que o Juízo das Execuções Penais 
reavalie o pedido de progressão ao regime semiaberto formulado em prol da 
Paciente, em especial o requisito subjetivo necessário à concessão de tal 
benefício.

(HC 286.022/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 
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ordem de ofício para determinar que o Juízo da execução reexamine o pedido de 

progressão carcerária formulado em favor do paciente, analisando o requisito subjetivo 

(mérito) com base em elementos concretos da execução da pena, à luz do disposto no 

art. 112 da Lei de Execução Penal, facultada, inclusive, a submissão ao exame 

criminológico, caso necessário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0103314-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 322.921 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00409651330000000  00670618720148260000  124701  12472001  20150000120123  
409651330000000  549187  670618720148260000

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO
ADVOGADO : PRISCILLA HORIUTI PADIM E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SANDOVAL DOS SANTOS GONCALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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